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I. INTRODUÇÃO 
  
Na abordagem do tema, divido-o em três partes.  
Na primeira, falarei sobre as garantias e os princípios 
constitucionais dos direitos individuais. 
Na segunda, farei uma exposição sobre o que penso do sistema 
tributário, na visão de uma magistrada que, sem ser adepta do direito 
alternativo, cuida de não fazer, no exercício da função, leitura ideológica da 
lei, não podendo, entretanto, despir-se da qualidade de cidadã brasileira, 
partícipe política e atenta à realidade do País. 
Por fim, abordarei o tema propriamente dito, o qual ficará 
acomodado dentro da trajetória do pensamento exposto nas duas visões 
antecedentes: visão constitucional e visão sociopolítica. 
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GARANTIAS CONSTITUCIONAIS 
Os direitos de terceira geração voltaram-se em favor das 
minorias, pretendendo dar-lhes garantias humanitárias e preservar o meio 
ambiente, ensejando a construção de políticas públicas direcionadas para o 
"bem-estar social". 
Neste terceiro milênio, surgem os direitos de quarta geração e, 
com eles, a preocupação de preservar as liberdades individuais, ameaçadas 
pelo avanço tecnológico e pelas políticas públicas voltadas à sobrevivência do 
Estado na economia globalizada. 
No afã de manter estável a economia, o Estado distancia-se da 
função de fiador da ordem jurídica e preservador dos postulados inseridos na 
Lei Fundamental. 
A preocupação maior é arrecadar e impedir a fuga das economias 
nacionais pelo controle dos jogos econômicos. 
Sem ser uma tendência nacional, o mundo inteiro discute hoje a 
questão da privacidade como princípio democrático e direito individual 
garantido pelas nações civilizadas em contraposição aos interesses estatais. 
É certo que, neste século, inaugurado, o grande embate será 
entre o Estado e o indivíduo, cuja privacidade se apresenta cada vez mais 
restringida, quer pela intervenção crescente do Estado, quer pela facilidade 
das invenções tecnológicas, as quais materializam o controle. 
Em verdade, tem-se hoje a idéia de que não é possível sustentar 
um longo elenco de direitos considerados absolutos, na medida em que a sua 
manutenção pode levar a grandes injustiças sociais, eis que não se discute, 
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na atualidade, apenas a garantia formal desses direitos, mas a possibilidade 
de acesso a eles, cujo óbice maior está na exclusão social provocada pela 
perversa concentração de renda, criando uma cidadania marginal aos 
controles formais do Estado. 
Por outro ângulo, todas as nações civilizadas procuram hoje 
preservar a privacidade da pessoa física ou jurídica; fazem parte dessa 
proteção os dados da vida econômico-financeira, os quais transitam por 
diversas instituições, desde que o colchão deixou de ser o depositário das 
economias, inclusive das pequenas sobras do orçamento doméstico. 
A questão da privacidade é tão profunda que consta da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada pelo Brasil em 
10/12/1948, a preservação da vida privada, da família, da correspondência, 
com proteção estatal a interferências ou ataques (inciso XII), o que foi 
repetido na Convenção Americana de Direitos Humanos, ratificada pelo Brasil 
em 25/9/1992 (art. 11, item "2").  
A Carta Política de 1988 previu a inviolabilidade do sigilo de 
dados (art. 5o, XII) em complementação ao direito à intimidade e à vida 
privada (inciso X do mesmo artigo), constituindo-se em cláusulas pétreas 
(art. 60, § 4°, IV, CF). 
Com a intensificação dos crimes financeiros, proporcionados 
pelos novos meios de comunicação mediante as infovias, há uma tendência, 
no mundo inteiro, de se flexibilizarem as regras do sigilo bancário, como tem 
sido noticiado com insistência pelos veículos de comunicação, desde que o 
tema aqui exposto passou a ser discutido por todos os segmentos da 
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sociedade brasileira, quando o Estado se tornou impotente para chegar aos 
paraísos fiscais, devido à forte evasão. 
Para não ser mera repetidora de notícias jornalísticas, quero 
lembrar que, na Itália, a política contra a "Máfia" levou a abolir-se, em 1982, 
o sigilo bancário. 
A Suíça, considerada a destinatária número um dos capitais de 
procedência duvidosa, na última década, também se viu obrigada a 
flexibilizar as regras de proteção ao sigilo bancário. 
A questão, portanto, é bem caracterizada neste mundo de 
economia globalizada. 
Ao direito de privacidade, eleito como princípio democrático, 
contrapõe-se um outro, o princípio de que nenhum direito à liberdade 
privada pode ser absoluto. 
Ora, do confronto entre o princípio de um direito individual e um 
interesse público, não se pode privilegiar nenhum deles. Soluciona-se pela 
adoção do princípio da proporcionalidade — princípio da reserva legal no 
princípio da reserva legal proporcional —, no dizer do dr. Gilmar Ferreira 
Mendes ("Hermenêutica Constitucional de Direitos Fundamentais”). 
Em linguagem simplificada, o princípio da proporcionalidade tem 
por escopo fazer a adequação da quebra de um princípio à necessidade 
pública, prevalecendo no contexto, por razões de estado, a supremacia do 
bem público. A necessidade é o juízo que tem preponderância sobre a 
adequação. 
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No Brasil, a Corte Suprema deixou claro, em diversos 
precedentes, que o sigilo bancário é Direito Individual Não Absoluto, 
podendo ser rompido em casos especiais. 
E, para não me alongar nesta apreciação introdutória, termino 
por afirmar que o sigilo bancário tem fundamento histórico, filosófico, político 
e econômico, com projeções no direito internacional e no dever da 
manutenção do segredo profissional das entidades que manipulam a 
economia de terceiras pessoas. 
 
II. O SISTEMA TRIBUTÁRIO BRASILEIRO 
 
A CF/88 padece de pecados originais, um dos quais se situa no 
"Capítulo do Sistema Tributário Nacional", como registram os especialistas 
que assessoraram o legislador constituinte, dentre eles o Professor Ives 
Gandra Martins, que lhe faz severas críticas, como à disciplina do ICMS, 
constante gerador de conflitos batizados de "guerra fiscal entre os Estados". 
Não quero me estender nas observações, mas inicio dizendo o 
que todo mundo já sabe: temos necessidade imperiosa de fazer uma reforma 
fiscal, porque o sistema vigente é ineficiente, injusto, elitista e escorchante, 
além do fato de fomentar um sentimento de injustiça entre os cidadãos 
contribuintes que sofrem a impiedade da arrecadação. 
Na impossibilidade de o Estado realizar, com eficácia, uma 
política anti-sonegação e antievasão, pela insuficiência dos veículos de 
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"faxina" tributária, volta-se contra o contribuinte, que, até prova em 
contrário, é um sonegador, invertendo-se, assim, a presunção. 
O Imposto de Renda da Pessoa Física onera a classe média por 
todos os quadrantes, seja pelas elevadas alíquotas, seja pelo congelamento 
da base de cálculo, seja pela inalterabilidade, há mais de cinco anos, das 
parcelas dedutíveis e de isenção. 
Dessa forma, aumenta-se, por via oblíqua, a carga tributária, o 
que eleva ainda mais o empobrecimento da classe média e transforma o 
imposto de renda em imposto sobre o trabalho. 
O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica abranda a carga 
tributária dos poderosos e sobrecarrega as médias empresas, vindo o Estado 
a socorrer, em política emergencial, as pequenas empresas, contempladas 
nos últimos anos com o SIMPLES e o REFIS, este último concedido ao bel-
prazer da fiscalização, sem critérios objetivos seguros para sua outorga. 
Se comparado o Brasil com os demais países do Mercosul, ocupa 
ele o primeiro lugar quanto ao índice geral da carga tributária. Em relação 
aos Estados Unidos, segundo estatística publicada no jornal "O Estado de S. 
Paulo", em 7/3/2001, o brasileiro paga três vezes mais imposto do que um 
norte - americano.  
Se assim ocorre com o imposto de renda, o mais justo dos 
tributos, por ser progressivo, o que dizer dos tributos indiretos? A conclusão 
da Unafisco — Sindicato Nacional dos Auditores da Receita Federal — é a de 
que eles estão produzindo perversos efeitos sobre o bolso do contribuinte, ao 
recair sobre o consumo. 
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E, em gradação, piores que os impostos indiretos são as 
contribuições sociais, pois, com afrouxamento constitucional na sua disciplina 
normativa, têm elas favorecido a sanha arrecadatória do governo, 
ultrapassando a arrecadação dos impostos e sendo ampliadas, a cada dia, 
pela criação de mais uma e mais outra contribuição. 
A Cofins, por exemplo, cresceu, nos últimos cinco anos, mais de 
123% (cento e vinte e três por cento) e é responsável por 40% (quarenta 
por cento) de toda a arrecadação federal. A CPMF, antes do aumento último, 
só no ano de 2000, aumentou quase três vezes. 
A par da injustiça, os contribuintes procuram o Judiciário para 
buscar reparação ou obter, maleficamente, com a demora da prestação 
jurisdicional, espécie de moratória de solução, prática, aliás, comodamente 
utilizada pelo Governo há longos anos. 
Nesse contexto, ganha espaço, entre os críticos, o entendimento 
de que, no Judiciário, as demandas passam por diversas instâncias distintas, 
o que se constitui um aleijão do sistema. 
Os males parecem não preocupar o governo, e as reformas do 
Judiciário e tributária vão sendo adiadas, enquanto o Fisco aperta o cerco 
como coletor de impostos, ao tempo em que amesquinha o Judiciário pela 
sua morosidade - morosidade criada pelo próprio Estado. 
Um exemplo bem esclarece: a empresa, para recorrer 
administrativamente, tem de depositar, no mínimo, 30% (trinta por cento) 
do valor da autuação. A prática esvaziou os Conselhos de Contribuintes, ao 
tempo em que jogou, no Judiciário, centenas, senão milhares, de demandas. 
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Nesse caminhar, o Poder Judiciário, que por si mesmo já é lento, 
seja pela sistemática do devido processo legal, seja pela ineficiência efetiva 
do seu agir, vai perdendo a credibilidade pela postura, pela demora e pela 
incompreensão do que nele (Judiciário) se passa. 
Contudo, é no Judiciário que encontram os cidadãos a última 
trincheira, onde vão buscar a recomposição dos seus direitos, quando 
infringidos, inclusive, pelo Estado. 
Dentro desse quadro, para o combate à sonegação com vigor, 
faz-se necessário preceder à legislação punitiva a reforma fiscal, a fim de 
não serem os contribuintes tratados como sonegadores em potencial. 
Afinal, um dos instrumentos de combate à sonegação é manter o 
Estado a credibilidade da arte de governar, fazendo retornar aos governados 
os serviços estatais a que se propõe. 
 
III. A LEI COMPLEMENTAR N° 105, DE 10/1/2001 
 
Pelo que foi dito até aqui, podemos concluir que: 
1) o direito ao sigilo bancário inscreve-se entre os direitos 
garantidos constitucionalmente, mas não em caráter absoluto, podendo, por 
isso mesmo, contrapor-se-lhe o direito do Estado de obter informações; 
2) do confronto entre ambos os direitos, cede aquele que, 
avaliado sob o prisma da proporcionalidade, melhor se apresenta como 
necessário ao Estado; 
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3) alia-se a essa visão interpretativa da Carta de 1988 a 
tendência do mundo inteiro para flexibilizar as regras do sigilo bancário, 
tendência essa que, nos direitos de quarta geração, coloca em xeque o 
direito à privacidade, do qual derivam os direitos à informação, à certidão, 
ao dever de manter-se o segredo profissional e outros. A necessidade de 
combater os crimes financeiros cedeu lugar ao direito ao sigilo; 
4) a par de todos os contextos circunstanciais do Poder 
Judiciário, a injustiça da política fiscalista no Brasil só encontra algum freio 
no próprio Judiciário, ainda que demorado, complexo, burocrático, mas o 
arauto maior da cidadania; 
5) o empenho do Fisco contra a sonegação não pode dar-se 
em política isolada, e sim contextual, dentro da reforma fiscal. 
O art. 6º da Lei Complementar n° 105/2001 possibilita a quebra 
do sigilo bancário pelas autoridades e agentes fiscais da União, dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, sem a necessidade de autorização judicial. E a 
listagem constante do art. 5º da lei em comento conceitua "operação 
financeira" com tal abrangência, que não deixa escapar nenhuma operação 
bancária, por mais singela que seja, o que leva a uma rigorosa devassa fiscal 
na vida econômico-financeira de todos os brasileiros, contribuintes ou não-
contribuintes. 
Não se tem dúvida de que o sigilo bancário sempre pôde ser 
quebrado, e o cerne da questão, que é eminentemente jurídico, desrespeita 
a garantia maior da cidadania ao excluir da apreciação do Poder Judiciário a 
necessidade ou não da quebra de um direito fundamental. 
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O simplório debate colocado por alguns arautos governamentais 
em termos de ser favorável à LC n° 105/2001 ou à proteção aos 
sonegadores é de incrível primariedade, só podendo ser aceito por tolos e 
ignorantes, se não contiver a afirmação, o propósito de, mais uma vez, 
passar para a população, por uma mídia mal-informada, a noção de que é 
melhor a Receita Federal, o coletor do passado, que a Justiça, quando se fala 
em assegurar direitos garantidos constitucionalmente ou dentro de uma 
avaliação proporcional, concluindo-se pela necessidade de afastar-se o 
direito individual. 
O que se pretende com a interferência judicial é proteger o 
contribuinte e a sua privacidade, evitando-se, assim, perseguições, 
corrupção, vinganças, prejuízos e privilégios, não tão raros em uma 
sociedade cujo tecido social sofre de um esgarçamento ético em proporção 
preocupante. 
Aliás, não se pode ter dúvida de que, sendo a Fazenda 
interessada na relação jurídica firmada com o contribuinte, naturalmente não 
poderá ter a isenção de um órgão técnico, neutro e imparcial, cuja tarefa é 
avaliar a necessidade e a adequação da quebra de um direito fundamental à 
luz do caso concreto, estabelecidas as hipóteses em numerus clausus, com o 
propósito de, assim, afastar-se o casuísmo. 
É natural e desejável que se combata a sonegação, mas que se 
faça esse combate ajustando-se suas normas ao texto constitucional e à 
tradição de um País que sempre respeitou o Poder Judiciário, mesmo nos 
momentos em que pareceu ser ele incômodo ao Executivo. 
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Não importa desfilar aqui os países que aceitam ou não a 
intervenção judicial na quebra do sigilo bancário. E não importa, porque não 
vamos encontrar, na Alemanha, Suíça ou Estados Unidos, a injusta e 
escorchante legislação tributária que esfola a classe média e afrouxa as 
grandes empresas, as quais só não figuram na lista de sonegação pelo 
beneplácito da lei que as isenta ou subsidia. 
A lei em comento veio a ser regulamentada pelo Decreto n° 
3.724/2001, diploma que tentou camuflar o absurdo do art. 6º com a 
retórica de que haverá, por parte do Fisco, parcimoniosa responsabilidade. 
O combate à sonegação, naturalmente, não pode ser feito 
apenas pela Receita, a qual agirá sem limites, a partir do momento em que 
expedir o chamado "mandado de procedimento fiscal" de que fala esse 
decreto. 
Aliás, dispensa-se até mesmo a expedição do formal "mandado 
de procedimento fiscal", cuja sigla é MPF, em algumas situações, como nas 
operações de malha fiscal, em que inexiste formalidade para a devassa dos 
registros bancários. 
A nova legislação rompe em definitivo com o que ficou assentado 
na jurisprudência há anos, mesmo no período do governo militar, quando se 
condenou a autuação fiscal embasada unicamente em informações 
bancárias. 
É importante observar que a Corte Suprema nunca se recusou a 
aceitar a legalidade da quebra, quando buscada por razões plausíveis e 
determinada por órgãos expressamente mencionados na Constituição 
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Federal, como é o caso das Comissões Parlamentares de Inquérito — art. 58, 
§ 3o — e do Ministério Público, na qualidade de titular da ação penal pública. 
De qualquer forma, resta aos cidadãos brasileiros aguardar o 
pronunciamento do STF, por onde tramitam três ações diretas de 
inconstitucionalidade, reunidas sob a relatoria do Ministro Sepúlveda 
Pertence, as quais questionam a inconstitucionalidade dos artigos 6º e 5º da 
Lei Complementar n° 105/01, exatamente os dispositivos que autorizam a 
quebra do sigilo bancário e de outras operações financeiras passíveis de 
quebra pela autoridade fiscal, independentemente de intervenção do Poder 
Judiciário, respectivamente.   
As ações encontram-se ancoradas nos seguintes pontos: 
1) violação do direito de privacidade, assegurado nos incisos 
X, XI, XII e XIV do art. 5º da CF/88; 
2) precedentes jurisprudenciais do próprio STF, quando 
decidiu, no MS n° 23.452-1/RJ, que: 
a)  o direito de que tratava não era absoluto; 
 b) o interesse público maior legitimava a sua quebra, quando 
autorizada por quem tinha o dever de imparcialidade; 
c)  não existia reserva de jurisdição porque o art. 58, § 3º, da 
CF/88 outorga às Comissões Parlamentares de Inquérito poderes 
investigatórios semelhantes aos do Judiciário; 
3) pelo precedente constante do RE n° 215.301-0/CE, de 
28/5/1999, estabeleceu a Corte Maior, em prova inconteste quanto a 
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indispensabilidade da intervenção estatal, via Estado-Juiz, que sequer o 
Ministério Público tinha o poder de quebrar o sigilo bancário sem autorização 
judicial, eis que, dentre os poderes outorgados ao parquet (art. 129), não se 
inscreve o pretendido. 
Aliás, também deixou o Supremo patenteado que o pedido de 
autorização só teria pertinência quando: 
a) existissem elementos mínimos a indicar a possibilidade de 
prática delituosa; 
b) fosse necessário atender ao interesse público; 
c) não houvesse outro meio capaz de revelar a verdade 
material. 
Essas posições, antecedentes à malsinada LC n° 105/01, foram 
chanceladas pelos ministros Sepúlveda Perrence, Mário Velloso, Celso de 
Mello, Marco Aurélio, Maurício Corrêa, limar Galvão e Néri da Silveira. 
Aguarda a Nação, ansiosa, o veredicto final da Corte Suprema, e 
esperamos que, após a decisão, nenhum cidadão precise lembrar que um dia 
o grande brasileiro João Mangabeira, em desabafo patriótico, disse ter sido, 
dos três Poderes, o Judiciário, pelo Supremo Tribunal Federal, o que mais 
faltou à República. 
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